PARECER n° 3143 , de 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.° 540, de 2000.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.° 540, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Jilmar Tatto, que" altera a Lei n.°8.510 de 1993, que dispõe sobre a parcela pertencente aos Municípios, do produto de arrecadação do ICMS ".

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ªa 155ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20 de outubro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1°do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

A constitucionalidade do projeto é inconteste: a matéria tributária é legislada concorrentemente, conforme se lê no artigo 24, I da Constituição Federal. O artigo 155, inciso II desta Casa, reza que compete aos Estados instituir impostos sobrebre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Contudo, a fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte

Substitutivo ao Projeto de Lei n. ° 540, de 2000:

Altera a Lei n.° 3201 de 23 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos Municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre a Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações  de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, ICMS.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a seguinte redação o inciso V do artigo 1° da Lei n.° 3.201, de 23 de dezembro de 1981, alterado pelo artigo 1° da Lei n.o 8.510, de 29 de dezembro de 1993:

"V- 0,5% (zero vírgula cinco por cento), com base no percentual entre a área total, no Estado, dos reservatórios de água destinados à geração de energia elétrica ou ao abastecimento público de água, e a área desses reservatórios no município, existentes no exercício anterior, levantadas pela Secretaria de Energia e pela Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras".

Artigo 2° - Fica o § 2° do artigo 1° da ei n.o 3.201, de 23 de dezembro de 1981, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 1° da Lei n.° 8.510, de 29 de dezembro de 1993, acrescido do seguinte inciso VIII:

"VIII - Áreas de Proteção aos Mananciais - peso 1,0 (um)".

Artigo 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, estando o projeto em exame em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 540, de 2000, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo.

Sala das Comissões, em 19-4-2001

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

Jorge Caruso – Roque Barbiere – Maria do Carmo Piunti (contrário ) – Célia Leão (contrário) – Eli Corrêa Filho – Carlinhos Almeida

